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17 Rumo à equidade e à inclusão no ensino superior na Europa, p. 21 e ss. 



 

  

 

18

19  

 

20

 

 

 
18  
19  
20

 



 

21

22

 

 

23  

 

 

 
21  
22  
23  



 

 

24

 

25

 

 

 
24  
25  



 

 

 

26

 

27

28

 

 
26

 
27  
28

 



 

 

29

30

31

 

 

32

 

 

 
29

 
30  
31

 
32

 



 

33  

 

34

35

36

 

 

 
33

 
34

 
35

  
36  



 

37

38

 

39

 

 

 
37  
38  
39  



 

40

41

42  

 

  
43

44  

45

46

 

47

 
40

 
41  
42  
43

 
44

 
45  
46  
47  



 

48  
49

 

 

 
48  
49

 
 



 

 

 

 

 

50

 
50

 



 

 

 

 

 

 

 

  51  

 
52 53

 

 

 

  

  54  

 

  
55  

 
51  
52  
53

 
54

 
55  



 

 

 

  56

57  

 

  

 

 

 

 
56  
57

 



 

58  

 59

60

 

 

 

 

 

 

 
58

 
59  

 

 
  

60

 



 

 

 
61

62

 

 

63

 
61

 
62 A Portaria que anualmente aprova o Regulamento Geral do Concurso Nacional contempla nomeadamente: «a) 
os contingentes em que as vagas se repartirão; b) os princípios a que obedecem as preferências regionais para 
acesso aos cursos de ensino superior ministrados nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores por parte dos 
residentes nestas Regiões; c) os princípios a que obedecem as preferências regionais e habilitacionais para acesso 
aos cursos do ensino superior politécnico; d) o número de pares instituição/ciclo de estudos a que cada estudante 
se pode candidatar; e) as regras de desempate no âmbito do processo de seriação a que se refere o artigo 26.º; f) as 
regras de colocação; g) as regras de utilização das vagas sobrantes, designadamente através da abertura de uma ou 
mais fases complementares de candidatura; h) as regras processuais necessárias, incluindo as referentes à 
apresentação da candidatura através da Internet; i) as regras de matrícula e inscrição» (cfr. artigo 28.º do Decreto-
Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, na redação em vigor)». 
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 ordenação de certas categorias de 
candidatos aos concursos externos para os quadros de escola ou de zona pedagógica, e para além dos demais 
critérios, seria de «ter em conta uma certa ordem de prioridades que colocava, num primeiro nível de prioridade, 
os candidatos que possuíssem uma ligação à Região Autónoma dos Açores e, num segundo nível, os candidatos 
detentores de habilitação profissional que não possuíssem tal ligação». De entre os vários critérios usados para 
definir a tal ligação à Região Autónoma dos Açores - «e que, entre si, não possuíam qualquer hierarquia de 
prioridades» - destacava-se o acesso ao ensino superior dos candidatos quando integrados no contingente da
Região Autónoma dos Açores (id est, um candidato que tivesse acedido ao ensino superior por via deste 
contingente [à data] especial - e não através do contingente geral - passaria a deter a tal ligação suscetível de o 
colocar numa posição prioritária). Como é fácil de ver, a questão da constitucionalidade foi colocada no âmbito 
do princípio da igualdade e, tomando por assente a possibilidade de se estabelecerem diferenciações, o TC 
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enfatizou o fim que se pretendia alcançar à luz do princípio da proibição do arbítrio e de um critério de 
razoabilidade. No aresto sub judice, reconhecendo-se que «uma certa ligação» poderia sempre resultar da inserção
do candidato no referido contingente especial, conclui-se, no entanto, que essa mesma ligação também se pode 
verificar em relação aos candidatos que tenham ingressado no ensino superior por via do contingente geral, 
considerando-se assim que a opção por este critério «
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72 Destina-se a alunos do ensino público pré-escolar, básico e secundário que pertençam a agregados familiares 
sem capacidade económica para suportar os encargos nas diferentes áreas relacionadas com a educação, como a 
alimentação ou os materiais pedagógicos. Todo o estudante que, cumulativamente, resida em Portugal, frequente 
a escolaridade obrigatória num estabelecimento de ensino da rede pública e pertença a um agregado familiar cujo 
rendimento global seja igual ou inferior ao valor estabelecido para o 3.º escalão de rendimentos considerado para 
a atribuição de abono de família tem direito a usufruir dos apoios da ação social escolar. 
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o escalão B da ação social inserem-se os 
alunos dos agregados familiares com rendimentos anuais de  mais de 3.363,01 até 6.726,02 euros
(rendimentos de 2023) e no escalão C estão incluídos os alunos provenientes dos agregados com 
rendimentos anuais de mais de 6.726,02 até 11.434,23 euros (rendimentos de 2023). Faz-se notar que 
estes são os valores aplicáveis aos pedidos feitos em relação ao ano de 2024, cujo cálculo para a

 
77

 
78

 



 

 

  
79

 

 

disponibilidade para aderir a este 

contingente não implicaria  pelo menos, para já  qualquer esforço financeiro às instituições 

de ensino superior nem qualquer redução de vagas do CNA, sendo certo que a partir do ano 

letivo 2025/2026 (inclusive) se prevê a obrigatoriedade de todas as instituições de ensino 

superior aderirem (concordando ou não com a medida) a este contingente prioritário.  

 Neste momento, os estudantes do grupo-alvo em apreço (beneficiários do Escalão A da ação 

social escolar durante o último ano do ensino secundário ou beneficiários dos escalões I ou II a 

que se refere o artigo 94.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/A, de 19 de julho, 

durante o último ano do ensino secundário que nunca estiveram matriculados numa instituição 

de ensino superior) podem concorrer, se reunirem condições para ao efeito, ao abrigo deste 

contingente a todos os cursos no âmbito do CNA que contemplem o contingente prioritário em 

apreço80.
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 regime de acesso à Universidade e às demais instituições do ensino superior 

garante a igualdade de oportunidades e a democratização do sistema de ensino, devendo ter em 

conta as necessidades em quadros qualificados e a elevação ao nível educativo, cultural e 

científico do país»83. Tais tarefas são concretizadas por via da implementação de políticas 

públicas, ou seja, por via de programas de ação governamental com o especial fito de 

concretizar o direito de acesso ao ensino superior com base na redistribuição de bens ou de 

posições. 

 As políticas públicas, que revestem a natureza de ação afirmativa positiva, devem, antes de 

mais, garantir o necessário respaldo constitucional quanto ao direito (fundamental) a proteger

e contar com um diálogo social alargado com o objetivo de preparar a sua avaliação para então 

depois a concretizar84. O Estado de Direito Democrático, porque é um Estado socialmente 

vinculado que se compromete com a efetivação dos direitos económicos, sociais e culturais, 

direitos cuja jusfundamentalidade já demos por assente, desenvolve estas políticas em três 

grandes campos: económico, político e social. Interessa, pois, ter bem presente que: (i) todos 
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os direitos envolvem custos e, por conseguinte, não podemos deixar de atender à gestão dos 

recursos disponíveis (perspetiva económica), (ii) o poder político fica «encarregado de 

priorizar» as políticas uma vez que «não é possível atender a todas as demandas sociais» 

(perspetiva política) e (iii) atender à «força normativa da constituição» que se reporta aos 

detentores do poder e aos seus destinatários (perspetiva social)85. 

   

1.1 A democracia e o acesso ao ensino superior 
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1.2 A  
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98 Disponível através do endereço https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19940148.html [20 de julho 
de 2024]. 
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ualquer que seja a motivação 

e a sustentação ideológica que lhes vem associada [aos direitos sociais], há sempre um forte 

cunho político envolvendo a defesa dos direitos sociais»115, o que, como acrescenta o autor, no 

plano internacional dos direitos humanos se destacou especialmente nas discussões relativas à 

consagração dos direitos sociais na DUDH e na aprovação dos dois Pactos sob a sua égide 
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(Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional sobre os Direitos 

Económicos, Sociais e Culturais116). A exigência da intervenção estatal, por via de uma ação 

afirmativa desta índole  fixação de quotas em nome da inclusão e da equidade no ensino 

superior  reclama sempre por conceções políticas e ideológicas associadas às funções do 

Estado na prossecução do bem comum ou da justiça social. 

 Todavia, não se pode olvidar que há falhas na determinação coletiva das políticas que 

aspiram materializar um conceito coletivo de justiça do social ou equidade. A este propósito 

refira-se a 
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Importa, 

portanto, distanciar-nos de perspetivas políticas suscetíveis de coartar uma visão jurídica e 

estrutural sobre a relevância do direito social em causa e, por conseguinte, a resolução de 

eventuais conflitos que certamente surgem com a imposição de mais um sistema de 

preferências. 

 

2.1 Os custos do ensino superior 
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140 Recorde-se, a este propósito, mais uma pequena parte do sentido da declaração de voto subscrito pelos Juízes
Conselheiros Messias Bento, Fernando Alves Correia, Bravo Serra e Vitor Nunes de Almeida do TC em exercício 
de funções à data do Acórdão n.º 148/94 proferido a respeito da revisão do sistema de propinas concretizado pela 
aprovação e publicação da Lei n.º 20/92, de 14 de agosto, ao qual brevemente já nos referimos no Ponto 1.2 da 
Parte II
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que as podem pagar só seria constitucionalmente ilegítima, se estas fossem de montante tal que daí resultasse a 
subversão da incumbência constitucional de o acesso ao ensino superior garantir a igualdade de oportunidades e a 
democratização do ensino[;]  tal sucederia se, por exemplo, se exigisse o pagamento do custo integral do ensino 
ou de um montante próximo deste valor, ou se a exigência do pagamento de propinas daqueles que têm capacidade 
económica para o suportar não fosse acompanhada da possibilidade de haver um número significativo de alunos 
com isenção de propinas ou, pelo menos, com direito a redução nas mesmas». 
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152 «O direito ao ensino, no que toca ao ensino superior, tem, em primeiro lugar, uma vertente objectiva: o Estado 
tem a incumbência constitucional, na realização da política de ensino, de garantir a todos os cidadãos, segundo as 
suas capacidades, o acesso aos graus mais elevados do ensino, isto é, ao ensino superior .  Daqui decorre que 
a política legislativa da Assembleia da República e do Governo em matéria de ensino superior não é deixada aos 
programas e à ação do Governo e dos partidos políticos, são verdadeiros «comandos de optimização» (cf. 
Alexy, Theorie der Grundrechte, 1986, p. 75), quer dizer, em toda a medida do que é fáctica e juridicamente 
possível deve o direito de acesso ao ensino superior ser garantido a todos os cidadãos segundo as suas capacidades 
e deve estabelecer-se progressivamente a gratuitidade de todos os graus de ensino, incluindo a do ensino superior.
Ambos os princípios estão conexos, na medida em que a garantia de acesso ao ensino superior se deve entender 
como garantia de que o único critério relevante na seleção daqueles que pretendem aceder será a respetiva 
capacidade, com exclusão, por consequência, de condicionalismos económicos.  Não é a simples garantia formal 
de que a seleção se fará em função dos conhecimentos atuais e da capacidade intelectual do candidato, mas é o 
comando de uma política de acessibilidade objetiva do ensino superior a todos os que têm potencialidades 
intelectuais para tal. Por outro lado, é certo que a obrigação de gratuitidade do ensino superior é programática, a 
Constituição não estabelece a gratuitidade, comanda ao legislador que progrida no sentido do seu 



 

 

153  

 

154  

 

  

 

 
estabelecimento.» (Declaração de voto subscrita pelo Juiz Conselheiro José de Sousa e Brito disponível através do 
endereço https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19940148.html [consultado a 21 de julho de 2024]).
153 Está em causa o «princípio da não controlabilidade do âmbito de prognose legislativa» que se carateriza por ser 
um espaço de livre conformação do legislador, tratando-se de um princípio que se justifica pelo facto de caber ao 
poder político a conformação da vida económica e social. Claro está que esta atuação, este espaço de livre 
conformação do legislador, acaba por se revelar, por vezes, em planos de incerteza, levando a soluções que muitos 
consideram como políticas falhadas ou inadequadas. Sucede, porém, que o mérito da decisão que se situa dentro 
do tal espaço conformador reconhecido ao poder político não é suscetível de fiscalização judicial. Por esta razão, 
não se poderia considerar a inconstitucionalidade material da medida nos termos aduzidos pelo Presidente da 
República. 
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 Como nos recorda Luísa Neto, «a irreversibilidade social não é um princípio absoluto, desde 

que o poder público crie outras alternativas de fruição para o direito fundamental avaliado ou 

exista fundamentação em causa justificadora para a cessação do benefício social»155. A mesma 

autora recorre ainda a Jorge Reis Novais para destacar que «as restrições aos direitos sociais 

deverão estar fundamentadas em cláusula constitucional, na reserva do financeiramente 

possível e em princípios como os da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da proteção da 

confiança, da proibição do excesso, dentre outros»156. 
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 Reconhecida a jusfundamentalidade e a relatividade do direito de acesso ao ensino superior, 

há que determinar os limites de uma restrição concretizada por uma medida desta natureza e a 

congruência das políticas públicas adotadas com vista à efetiva concretização do direito social 

em causa. 

 Começamos, antes de mais, por chamar à colação a racionalidade política subjacente à ação 

afirmativa implementada em apreço163: «promoção da equidade e das oportunidades de 

mobilidade social através da criação do contingente prioritário de estudantes carenciados 

economicamente, com 2 % de vagas para cada ciclo de estudos (ou 2 vagas) para candidatos 

beneficiários de escalão A de ação social escolar, alargando a todo o país e quadruplicando o 

número de vagas das medidas inicialmente previstas apenas para os estudantes integrados em 

unidades orgânicas de Territórios Educativos de Intervenção Prioritária164».  

 Tomando por assente que os apoios financeiros atribuídos aos estudantes, onde se 

enquadram as bolsas de ação social escolar, assumem um papel fulcral na escolha e no 

prosseguimento dos estudos dos candidatos ao ensino superior, o Governo conclui que «a 

probabilidade de um estudante que recebe uma bolsa abandonar o ensino superior até ao final 

do seu primeiro ano de estudos é sempre, sem exceção, substancialmente inferior 

comparativamente com a situação de o estudante não ser bolseiro»165. Reconhecendo ainda a 

necessidade de «garantir o aperfeiçoamento do sistema de apoios sociais atribuídos aos 

estudantes do ensino superior»166, foram implementadas várias medidas de apoio adicional aos 

estudantes167. 

 
163  
164

 
165 dados da DGEEC relativos à situação dos estudantes de 
ensino superior no final do primeiro ano de estudos que permitem calcular as taxas de abandono destes 
estudantes  
166  
167  (i) do alargamento das condições de elegibilidade para atribuição de bolsa, «que passou de 8.962,06
para 9.484,27 (ii) da atribuição de novos «complementos de bolsas de estudo 
(valor máximo de 250 
instituições de ensino superior», (iii) da atualização de complementos de alojamento fora da residência, (iv) do 
aumento dos valores das bolsas para estudantes inscritos em mestrado e (v) da atribuição de apoios específicos 
para suportar custos de alojamento para todos os estudantes deslocados provenientes de famílias que recebam o 
salário mínimo nacional (MCTES, idem,  



 

 Não obstante, e salientando a evidência de que a atribuição de bolsas a estudantes 

economicamente desfavorecidos contribui para a conclusão do ensino superior, o Governo 

considerou que a aposta na atribuição de bolsas não está necessariamente associada a um 

alargamento do acesso por parte deste grupo de estudantes [economicamente desfavorecidos]. 

Para o efeito, e invocando o estudo desenvolvido por Estelle Herbaut e Koen Geven, considerou 

que a concessão de bolsas só teria esse impacto «se fosse atribuída num montante 

suficientemente generoso capaz de permitir aos estudantes fazer face a necessidades que de 

outro modo não seriam supridas e/ou quando estes tipos de apoios correspondam a um 

compromisso, por parte da entidade financiadora, ainda antes do ingresso, nomeadamente ao 

longo do ensino secundário»168. 

 Encontrados os fundamentos que conduziram à escolha desta ação afirmativa positiva por 

parte do poder político, importa perceber, antes de mais, se é (ou não) violado o princípio da 

igualdade, estribando-nos sempre na premissa de que na criação do direito, o princípio da 

igualdade se dirige diretamente ao órgão que legisla a fim de assegurarmos que merecem 

tratamento igual situações semelhantes. E se é certo que, na senda do propugnado no Parecer 

n.º 1/76 da Comissão Constitucional, «a semelhança das situações da vida nunca pode ser total: 

o que importa é distinguir quais os elementos de semelhança que têm de registar-se - para além 

dos inevitáveis elementos diferenciadores - para que duas situações devam dizer-se semelhantes 

em termos de merecerem o mesmo tratamento»169, a verdade é que o princípio da igualdade 

implica a «proibição do arbítrio legislativo, ou seja, [a proibição] de uma inequívoca falta 

objetiva de apoio material constitucional para a diferenciação efetuada pela medida 

legislativa»170. 

 Reiteramos as nossas reservas quanto à escolha da política pública por se concentrar 

demasiado num ponto de transição de estudantes, comparando «a d

 
168

 
169  
170  



 

  
171

172

CRUP («M

 

 

 

 
171  

 
172

 



 

173  

 

174

175  

 

176

 

 

 

 

 
173  
174  
175

 
176

 



 

 

 

 

 

  



 

177

 

 

178  

179  

 
177

 
178

 
179



 

180

 

181

 

 

 

 
180

 
181

 



 

 

 

  

 

 

 

 

ISBN 972-32-1462-8  

 

 

 

 

 

 

 



 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




